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ASSESSORIA ESPECIAL DA PRESIDÊNCL\

OFÍCIO n'’ 3450/2025

Aracaju, data da assinatura eletrônica.
Excelentíssimo Senhor
Deputado JEFERSON LUIZ DE ANDRADE
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe

Assunto: PLC - LC n'’ 88/2003 - exclusão do art. 85-A, V - licença compensatória a magistrados em razão da
atuação em plantões

Senhor Presidente,

Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei Complementar que visa revogar o art.
85-A, V, da Lei Complementar Estadual n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do
Estado de Sergipe), para excluir a hipótese de concessão de licença compensatória a magistrados em razão da
atuação em plantões.

O referido Projeto de Lei Complementar objetiva harmonizar a legislação estadual com a legislação
federal sobre a matéria, conforme orientação do Corregedor Nacional de Justiça constante no Pedido de
Providências n'’ 0000818-05.2025.2.00.0000.

Sem mais, renovo protestos de consideração e apreço.

Cordialmente,
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LEI COMPLEMENTAR NO DE DE DE 2025

Modifica a Lei Complementar n' 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização

Judiciária do Estado de Sergipe), para excluir a hipótese de concessão de licença
compensatória a magistrados em razão da atuação em plantões.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1'l Fica revogado o art. 85-A, V, da Lei Complementar no 88, de 30 de outubro de

2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe).

Art. 2'’ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,

República

de de 2025: da Independência e ' da
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RESOLUÇÃO NO DE DE DE 2025

Aprova proposta de Projeto de Lei Complementar, para revogar o art. 85-A, V, da Lei
Complementar n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do

Estado de Sergipe).

O TRIBUNAL DE JUSTIÇ'A DE SERGIPE, no uso de suas atribuições, conferidas pelos

artigos 10 e 15, ambos da Lei Complementar nc’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de

Organização Judiciária do Estado de Sergipe),

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Estadual n'’ 406, de 23 de fevereiro
de 2024, que alterou a Lei Complementar n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de

Organização Judiciária do Estado de Sergipe), para, em seu Art. 85-.A, V, possibilitar a

concessão aos Magistrados do Poder Judiciário do Estado de Sergipe de licença
compensatória em razão da atuação em plantões;

CONSIDERANDO ainda a orientação do Corregedor Nacional de Justiça anexa ao

procedimento SEI nc’ 0021794-76.2024.8.25.8825 no sentido de alterar o art. 85-A da Lei
Complementar n') 88/2003, acrescentado pela Lei Complementar no 406/2024,
objetivando excluir a hipótese de concessão da licença compensatória a magistrados em

razão da atuação em plantões, a fim de harmonizar a legislação estadual com relação à

legislação federal sobre a matéria;

RESOLVE:

Art. 1'’ Fica aprovada a Proposta de Projeto de Lei Complementar para revogar o art. 85-
A, V, da Lei Complementar n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização
Judiciária do Estado de Sergipe).

Art. 2'’ Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em Aracaju, capital do

Estado de Sergipe, aos dias do mês de do ano de dois mil e vinte e cinco.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimas Senhoras e Excelentíssimos Senhores Membros da Assembleia

Legislativa do Estado de Sergipe:

Encaminho para apreciação de Vossas Excelências, objetivando submeter à deliberação e

consequente aprovação dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei Complementar que visa
revogar a hipótese de concessão da licença compensatória a magistrados em razão da

atuação em plantões prevista no Art. 85-A, V, da Lei Complementar n'’ 88, de 30 de
outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe), a fim de

harmonizar a legislação estadual à legislação federal sobre a matéria, conforme
orientaç80 do Corregedor Nacional de Justiça constante no Pedido de Providências
0000818-05.2025.2.00.0000.

Assim, convicta de que os ilustres membros dessa Assembleia Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, aguardo confiante sua acolhida e

aprovação .

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências protestos de estima e
consideração.

Aracaju/SE, de de 2025.

Desembargadora IOLANDA SANTOS GUIMARÃES

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Resoluções N' 4/2025

Aprova proposta de Projeto de Lei Complementar,

para revogar o art. 85-A, V, da Lei Complementar

Estadual n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de

Organização Judiciária do Estado de Sergipe).

O TRIBUNAL DE JUSTI(,-'A DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das suas atribuições, conferidas pelos arts. 10 e 15 da

Lei Complementar Estadual n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe),

combinado com o art. 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, e tendo em vista o que consta no processo SEI n'’

0021794-76.2024.8.25.8825,

considerando o disposto na Lei Complementar Estadual nc> 406, de 23 de fevereiro de 2024, que alterou a Lei

Complementar Estadual n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe),

para, em seu Art. 85-A, V, possibilitar a concessgo aos Magistrados do Poder Judiciário do Estado de Sergipe de licença

compensatória em razão da atuação em plantões;

considerando ainda a orientação do Corregedor Nacional de Justiça anexa ao procedimento SEI n'’ 0021794-

76.2024.8.25.8825 no sentido de alterar o art. 85-A da Lei Complementar Estadual n'’ 88/2003, acrescentado pela Lei

Complementar Estadual n'’ 406/2024, objetivando excluir a hipótese de concessão da licença compensatória a

magistrados em razão da atuação em plantões, a fim de harmonizar a legislação estadual com relação à legislação

federal sobre a matéria;

RESOLVE:
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Art. 1'’ Fica aprovada a proposta de Projeto de Lei Complementar para revogar o art. 85-A, V, da Lei Complementar

Estadual n'’ 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe),

Art. 2') Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em Aracaju, capital do Estado de Sergipe, aos dezenove

dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco.
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